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editorial

Passados mais de cinco anos de criação da Empresa 
Brasil de Comunicação, o Conselho Curador da EBC 
está se consolidando, crescendo em influência e auto-
nomia. Um dos indicativos disso é a estruturação de sua 
comunicação. Hoje, falamos melhor para dentro e para 
fora de casa. A Revista do Conselho Curador, que você 
– leitor – começa a explorar agora, nasceu como um 
esforço para cobrir esses dois espaços.

Nossa expectativa é que a publicação promova um 
verdadeiro chamamento para participação externa, para 
que as pessoas encontrem mais uma porta de entrada 
nesse colegiado. Afinal, ampliar o diálogo com a so-
ciedade é um objetivo que temos perseguido em todas 
as nossas realizações. Na outra ponta, também abrimos 
espaço para quem tem um olhar interno à EBC, mas 
externo ao Conselho. A editoria “Trabalhadores e Tra-
balhadoras” foi pensada para divulgação de artigos dos 
empregados da Empresa. Por fim, matérias e notas ins-
titucionais, além de artigos de conselheiros, dão o nosso 
tom ao debate.

As matérias de capa da Revista – que terá periodici-
dade semestral – pretendem desdobrar e aprofundar os 
temas debatidos durante as reuniões e demais atividades 
do Conselho, servindo como uma extensão do trabalho 
do órgão. Para essa primeira edição, preparamos uma 
reportagem sobre produção independente e produção 
regional, assunto caro a este colegiado e à comunicação 
pública. Seja bem-vindo, participe e aproveite a leitura!

Ana Luiza Fleck Saibro
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Ao receber a notícia da possi-
bilidade de contar com uma revista 
eletrônica do Conselho Curador, 
senti que a ideia é realmente uma 
decisão precisa. Estamos juntos 
nessa fase de integração do Conse-
lho com a sociedade. Por meio da 
Revista poderemos compartilhar 
experiências regionais, uma forma 
de valorização que acredito que 
vai além dos elaborados discursos, 
muitas vezes citados, mas que não 
carregam a prática significativa do 
que afirmam publicamente. Para-
béns pelo trabalho e podem contar 
com nosso movimento.

Ágda Campos Sousa
FETAGRI/Sudeste do Pará

Saudamos esta publicação, que 
irá ampliar o diálogo necessário para 
a comunicação pública. Aqui, temos 
lutado muito. Desde 2011, estamos 
recuperando a FM Cultura, um re-
ferencial musical de todos os gaú-
chos. Recuperamos nossos estúdios, 
restabelecemos nossa programação 
ao vivo e o nosso jornalismo. E por 
fim, avançamos; transmitimos pela 
internet e disponibilizamos nossos 
programas nas redes. Comunicação 
pública é para nós: avançar na pro-
dução, veiculação e debate demo-
crático de nossa cultura.

Patrícia Duarte
Diretora FM Cultura 107.7, de 

Porto Alegre - RS
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Sangrando

E 
m março, a ANATEL 
abriu uma consulta pú-
blica revendo o uso da 
frequência dos 700 MHz 

UHF. Por trás do palavreado hermé-
tico, uma decisão: tirar os canais 60 
a 69 das emissoras públicas e dar 
espaço para a internet 4G privada. 
A proposta significa a retirada de 
várias emissoras de TV do ar, mas é 
marcada pelo silêncio.

O surpreendente não é que a me-
dida tenha ficado de fora da agenda 
dos sistemas privados de comunica-
ção. O desconcertante é a inexpres-
sividade do tema na própria EBC. 
Na Agência Brasil, uma matéria avi-
sa sobre a audiência e informa que 
as TVs terão que desocupar o espec-
tro para abrir caminho para a inter-

net móvel. Mas não diz que são as 
TVs públicas a serem atingidas 

e que uma delas é a própria TV 
Brasil. Já para o telejornalis-
mo da TV Brasil, o assunto 

não valeu nem mesmo 
uma notinha ao vivo.

Não é que se espere 
da EBC o proselitismo 
de grandes corporações 
como o Clarín, na Ar-

gentina, ou a RCTV, na Venezuela, quando questionados 
em seus respectivos países. Mas, quando ao deixar de in-
formar a decisão da ANATEL, a EBC tirou a chance da 
sociedade participar de uma discussão que é fundamental 
para a organização de poderes em um país marcado pela 
concentração da mídia.

A EBC foi criada para fazer frente a essa estrutura. 
Mas, mesmo sob ameaça, não consegue exercer o seu 
papel: entre sangrar a própria carne ou distanciar-se da 
agenda do governo, opta pela primeira.

Existe exemplo mais claro para mostrar que falta auto-
nomia para esse projeto? Claro que autonomia depende de 
orçamento próprio, mas mais importante é o interesse em 
construir uma política de estado: um sistema de comunica-
ção independente de poderes econômicos e políticos. Um 
interesse bem distinto daquele que jogou no bolso das em-
presas de telecomunicações R$ 6 bilhões em renúncia fis-
cal a título de “incentivo” para o novo Plano Nacional de 
Banda Larga ou o pacote que isentou os R$ 1,2 bilhão das 
empresas de jornalismo da cota patronal do INSS. Faça as 
contas. O investimento público na comunicação privada é 
mais de 15 vezes maior que orçamento da EBC para 2013. 
O nome disso é prioridade e não parece que esteja voltada 
para um modelo alternativo.

A independência nos conteúdos e o compromisso 
com a comunicação pública são apontados como valo-
res da EBC. Mas, como se vê, ainda estão na teoria. O 
Conselho Curador é uma instância que tem se consoli-
dado como guardião do projeto original da empresa. Es-
pera-se contar com ele para que a EBC possa assumir, 
de fato, seu papel. 

em silêncio
Por Eliane Gonçalves, jornalista, DICAP-SP

5Revista do Conselho Curador



6 Empresa brasil de comunicação

Dia a dia do Conselho

O ano de 2012 foi de grandes mu-
danças para o Conselho Curador 
da EBC. Sua Secretaria Executiva 

dobrou de tamanho. Agora, além de um se-
cretário executivo e uma secretária adminis-
trativa, a equipe conta com uma gestora em 
comunicação pública e uma jornalista, ambas 

vindas do concurso público realizado em 2011. 
Tomaram posse, também, os conselheiros Marco 
Antonio Raupp, ministro da Ciência, Tecnologia 
e Inovação; o maestro e compositor Wagner Tiso; 
Sueli Navarro, diretora da Secretaria de Comuni-
cação Social da Câmara e representante da casa; 
e a ministra da Cultura, Marta Suplicy.

Ações
fortalecimento
comunicação

para o

da

pública

Conselheiros participam de reunião ordinária na sede da EBC, em Brasília
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Texto: Priscila Crispi
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Projetos que há muito tempo já figu-
ravam na pauta do colegiado – e outros 
que surgiram com a chegada do reforço da 
equipe – foram executados para alcançar 
uma melhor comunicação com o público, 
maior aproximação com a sociedade e a 
qualificação de sua intervenção como ór-
gão de controle social.

Foram realizadas ao longo de 2012 nove 
Reuniões Ordinárias. Durante elas, temas 
de relevância para a EBC foram discutidos, 
como seu Manual de Redação, sua Políti-
ca de Parcerias, o Plano de Trabalho para 
aquele ano, o Planejamento Estratégico 
da Empresa para os próximos dez anos e a 
Faixa da Diversidade Religiosa, que resul-
tou na criação de seu Conselho Editorial, o  
CEDRE. A primeira reunião do CEDRE foi 
realizada no dia 28 de dezembro. O Conse-
lho foi pensado a partir das discussões tra-
vadas em um Grupo Consultivo sobre a te-
mática da Diversidade Religiosa, criado em 
março de 2012, que contou com a contri-
buição de diversos segmentos da sociedade.

Quatro Audiências Públicas aproxima-
ram mais o colegiado da sociedade, am-
pliando o diálogo sobre os programas reli-
giosos nos veículos da EBC, a Rede Pública 
de TV, a Rádio Nacional da Amazônia e a 

Audiência Pública realizada em Porto Alegre
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autonomia, diversidade e regionalização do 
Sistema Público de Comunicação. Dentre es-
sas, as três últimas foram realizadas em par-
ceria com a Ouvidoria da EBC, nas cidades de 
Marabá, Recife e Porto Alegre. O intuito era 
ouvir a sociedade que vive fora do tradicional 
eixo Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo.

A sociedade foi consultada em 2012 so-
bre indicações para preencher duas vagas que 
ficaram abertas com a saída dos conselhei-
ros Lúcia Braga e Paulo Sérgio Pinheiro. A 
consulta teve a contribuição de 50 entidades, 
com a indicação de 22 candidatos. Uma lista 
com 10 nomes, votada pelo pleno, foi enca-
minhada à Presidência da República no dia 08 
de novembro e resultou na nomeação de Rita 
Freire e Rosane Bertotti, que tomaram assen-
to no Conselho em abril de 2013.

Ainda no ano passado, uma nova atividade 
foi implementada pelo Conselho: o Roteiro de 
Debates. Pensado para munir conselheiros e 
Empresa com informações sobre temas especí-
ficos da comunicação pública, as três edições 
realizadas trouxeram convidados para conver-
sar sobre a comunicação multimídia, modelos 
de indicadores e perspectivas para o Rádio.

Em parceria com a Universidade Federal de 
Santa Catarina, o Conselho apresentou à EBC uma 
pesquisa sobre o jornalismo da Agência Brasil.  
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Também foi publicado o livro 
“Qualidade na Programação Infan-
til da TV Brasil” (Insular, 2012), 
fruto de uma pesquisa solicitada 
pelo colegiado à Universidade Fe-
deral do Ceará.

A manutenção dos recursos da 
EBC no Orçamento da União e 
o apoio do colegiado à criação da 
Empresa Pernambuco de Comuni-
cação (EPC) motivaram o envio de 
moções de apoio à ministra Miriam 
Belchior, do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, e ao 
governador de Pernambuco, Eduar-
do Campos, respectivamente.

Durante os meses de março e 
abril, alguns conselheiros visitaram 
as sedes da EBC no Rio, São Paulo 
e Brasília, para conversar com em-
pregados sobre a estrutura da em-
presa, concursos públicos, recursos 
humanos, financeiros e materiais e 

a participação dos funcionários nas de-
cisões da empresa.

A atuação das Câmaras Temáticas 
também foi destaque no último ano. 
Os grupos desenvolveram uma série de 
reuniões, atividades e iniciativas. Entre 
elas, debates e documentos elaborados 
em relação à Política de Acessibilidade 
da EBC, ao Manual de Jornalismo, à 
Pesquisa da UFSC sobre a Agência Bra-
sil e à Política de Parcerias da Empresa.

As Reuniões do colegiado passaram 
a ser transmitidas ao vivo pela internet 
e foram criados perfis do Conselho nas 
redes sociais Twitter, Facebook, Goo-
gle+ e YouTube, aumentando a divulga-
ção de suas atividades e a possibilidade 
de aproximação com o público.

O órgão contribuiu, ainda, com a 
comissão criada pela EBC para anali-
sar as propostas de programação rela-
tivas ao Fundo Setorial Audiovisual/
PRODAV em 2012. 

Visita de conselheiros à redação da Agência Brasil em São Paulo
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Música de Concerto na EBC
Encontro realizado no Rio de Janeiro, no dia 22 de 

fevereiro deste ano, com entidades da área de música e 
cultura produziu uma série de documentos e propostas 
para a temática na EBC. Em sua reunião de 17 de abril, o 
Conselho decidiu enviar à EBC as propostas apresentadas 
pelas entidades para o fortalecimento da difusão da música 
de concerto nas mídias da Empresa. O presidente Nelson 
Breve comprometeu-se a pautar o assunto junto à Direto-
ria, e dar um retorno ao Conselho e às entidades sobre as 
contribuições apresentadas.

Melhor Planejamento em 2014
Após debater ao longo dos meses de dezembro, janei-

ro e fevereiro o Plano de Trabalho da Empresa Brasil de 
Comunicação para 2013, o Conselho Curador aprovou 
as últimas alterações no documento em sua 43a Reunião, 
ocorrida no final de fevereiro. A presidência da EBC com-
prometeu-se a realizar momentos de prestação de contas 
em cada semestre de 2013, além de antecipar e estruturar 
as discussões sobre o planejamento de 2014 durante todo o 
presente ano – e não somente nos últimos meses. 

Pela autonomia da EBC
No final de março, o Conselho Curador organizou o 

debate “O Modelo Institucional da EBC e as relações com 
o Governo Federal”, no qual foi afirmada uma série de 
perspectivas para a ampliação da autonomia da Empresa. 
A pauta do Roteiro de Debates (que alcançou ampla re-
percussão na Empresa e nas redes sociais) foi retomada 
na reunião de abril do colegiado. Na ocasião, foi definida 
a formação de um grupo de trabalho voltado a debater o 
modelo institucional da EBC, contando com a participa-
ção das conselheiras Sueli Navarro, Ana Fleck, Rita Freire 
e Rosana Bertotti, além dos conselheiros Daniel Aarão e 
Murilo César Ramos. A conselheira Sueli Navarro presidi-
rá o GT, que funcionará em um prazo previsto de 90 dias.

Conselho se manifesta junto ao Congresso
O Conselho Curador publicou no início de abril nota 

em que repudia a agressão sofrida pela repórter do Radio-
jornalismo da EBC, Pollyane Marques, ocorrida no dia 3 
de abril após reunião da Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias da Câmara. A pedido da EBC, a Câmara abriu 
inquérito para apurar responsabilidades. Também em abril, 
em sua 44a Reunião, o Conselho afirmou seu posiciona-

mento em apoio ao reconhecimento do programa A Voz 
do Brasil como patrimônio cultural imaterial do Brasil. A 
deliberação foi encaminhada à presidência do Senado, pal-
co em que atualmente se trava este debate.

Juventude e Religiosos: diversidade em tela
Ao longo dos primeiros meses de 2013, o Conselho 

Curador cobrou permanentemente a Diretoria da EBC 
quanto ao andamento da produção da Faixa da Diversi-
dade Religiosa da TV Brasil. A Faixa contará com um 
programa jornalístico semanal, com duração de uma hora, 
que tratará de temas filosóficos e culturais ligados à reli-
giosidade, além da exibição de programa semanal de 30 
minutos com apresentação de mensagens de grupos reli-
giosos diversos. O prazo inicial para a veiculação da Faixa 
foi prorrogado e a Diretoria da EBC lançou em maio de 
2013 os editais para a seleção dos programas. Ainda no 
campo da diversidade a ser buscada na programação da 
EBC, a Câmara Infantojuvenil organizou em junho uma 
reunião aberta à sociedade para discutir a programação 
juvenil da TV Brasil. Para o colegiado, a EBC precisa de-
finir melhor qual o seu objetivo em relação a essa faixa da 
programação. A reunião será voltada a ouvir adolescentes, 
jovens e entidades que os representem e, com as sugestões, 
preparar um documento de orientação com diretrizes para 
programação direcionada a esse público, que será encami-
nhado à diretoria da Empresa. 

Novas conselheiras assumem em abril
O Conselho deu posse em sua 44a Reunião às con-

selheiras Rita de Cássia Freire Rosa e Rosane Maria 
Bertotti, novas representantes da sociedade civil dentro 
do colegiado. Durante a reunião, os conselheiros e con-
selheiras também se despediram de Guilherme Strozi, 
conselheiro representante dos empregados, que encer-
rou seu mandato de dois anos em maio. Rosane e Rita 
foram escolhidas pela Presidência entre dez candidatos, 
votados pelo colegiado após análise de indicações da 
sociedade civil. Elas irão ocupar por quatro anos, pror-
rogáveis por mais quatro, as vagas que eram de Paulo 
Sérgio Pinheiro e Lúcia Willadino Braga. Rita Freire 
afirmou que sua atuação no colegiado será ligada aos 
movimento sociais, especialmente os feminista, afro-
brasileiro e das mídias alternativas. Rosane Bertotti, por 
sua vez, dedicou sua representação aos movimentos so-
ciais que lutam pela democratização da comunicação.  

Notas do Conselho Curador

9Revista do Conselho Curador
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matéria de capa

DJs do coletivo de arte independente, Criolina, posam no cenário de gravação de seus programas
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Caminhos da

Produção
Independente

O que é produção indepen-
dente? E produção regio-
nal? As respostas parecem 

simples, mas estão longe de ser 
questão fechada no Brasil. As di-
vergências se revelam no embate 
entre definições da academia, prá-
ticas de um mercado efervescente 
e um ordenamento jurídico vas-
to sobre o tema. Para a Empresa 
Brasil de Comunicação (EBC), a 
importância de delinear melhor 
esses conceitos é ponto fundamen-
tal na discussão sobre sua missão 
e princípios norteadores, além de 
determinar o cumprimento de uma 
obrigação legal.

Para Ana Fleck, presidenta do 
Conselho Curador da EBC, é preci-
so avaliar que critérios a EBC vem 
utilizando para definir o que é pro-
dução independente ou não. “Essa 
é uma pauta interessante e impor-
tante para o Conselho Curador, cuja 
missão é, primeiramente, zelar pelo 
cumprimento dos princípios previs-
tos na lei de sua criação”, diz.  

Texto: Priscila Crispi
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A lei de criação da EBC (lei nº 
11.652/08) diz que um dos princí-
pios que devem ser observados na 
prestação dos serviços de radio-
difusão pública é a promoção da 
cultura nacional, estímulo à pro-
dução regional e à produção inde-
pendente. Além disso, a legislação 
determina a garantia dos mínimos 
de 10% de conteúdo regional e 
5% de conteúdo independente na 
programação semanal dos meios 
da EBC, no horário compreendido 
entre 6h e 24h. “Costumo dizer que 
buscar conteúdos na produção in-
dependente é nosso dever e nossa 
salvação. Está previsto na lei um 
percentual mínimo da grade que 
precisa ser adquirido da produção 
independente. E é dela que vamos 

tirar novas ideias, arejar as grades de programação”,  
defende Eduardo Castro, Diretor-geral da Empresa. 

Segundo a professora da Faculdade de Comunica-
ção da Universidade de Brasília e também cineasta, Dá-
cia Ibiapina, o conceito de produção independente ainda 
não está consolidado e existem interesses diversos que 
pressionam para que ele continue assim. “Se o que é ser 
independente for claramente definido, muita gente que 
está dentro terá que sair. Essa produção atinge um leque 
muito grande, desde um pequeno coletivo de arte até as 
maiores produtoras de cinema do Brasil”.

A mesma lei nº 11.652/08 explica que conteúdo inde-
pendente é todo aquele cuja empresa produtora, detento-
ra majoritária dos direitos patrimoniais sobre a obra, não 
tenha qualquer associação ou vínculo, direto ou indireto, 
com empresas de serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens ou prestadoras de serviço de veiculação de conteúdo 
eletrônico. A definição é reforçada por decisões como a 
Medida Provisória nº 2.228-1/01, a lei nº 12.485/11 e a 
própria Constituição Federal, em seus artigos 221 e 222.

matéria de capa

Bastidores do programa Revista do  
Cinema Brasileiro, produção independente 
apresentada por Natália Lage na TV BrasilTV
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Em seu Plano de Trabalho para 2013 afirma-se que 
15% de toda grade da TV Brasil é formada por produ-
ção independente. O Plano define que, para o cômputo 
dos registros, considerou-se independente a obra que 
tem 51% ou mais dos seus direitos patrimoniais sobre 
o domínio do produtor, como determina a legislação.

Esse entendimento, porém, não é consensual na 
classificação do conteúdo veiculado pela EBC. Nereide 
Beirão, Diretora de Jornalismo da EBC, pondera que to-
dos os programas produzidos fora da casa que estão sob 
a responsabilidade de sua Diretoria têm mais de 51% 
dos direitos comprados pela EBC, o que os descartaria 
da definição de independente dada pela lei nº 11.652/08. 
Um exemplo são os programas “Papo de mãe” e “Nova 
África”, apresentados no Plano como independentes. 
Na visão de Nereide, eles poderiam mesmo ser enqua-
drados assim, pois, para ela, o tipo de seleção e produ-
ção determina mais se um programa é independente do 
que os direitos patrimoniais dele.

“Se formos fazer uma interpretação fria da lei, temos 
0% de produção independente nas rádios, porque, em 
nossos contratos, 100% dos direitos são da EBC”, reite-
ra Bráulio Ribeiro, Gerente Regional da Rádio Nacional 
da Amazônia. Contudo, o índice apresentado pela rádio 
é de 2,5% de programação independente em sua grade. 

Bráulio acredita que 2013 tem sido 
um ano de ajustes na conceituação 
dos índices e contratos da Empresa 
e explica que é mais fácil enquadrar 
novos contratos dentro das regras 
de direitos patrimoniais do que re-
ver os antigos. 

Marco Altberg, presidente da 
Associação Brasileira de Produ-
toras Independentes de Televisão 
(ABPITV), defende a definição 
dada pela legislação, porém ponde-
ra que existe uma diferença entre a 
produção e o produtor independen-
te. “O produtor não deixa de ser 
independente se estiver produzindo 
para um canal sem a maioria dos 
direitos, mas o produto deixa. Exis-
tem canais que terceirizam quase 
toda grade, mas o conteúdo não é 
independente”, explica.

Em abril deste ano, a EBC 
apresentou um projeto inicial de 
padronização do conteúdo em to-
dos os seus veículos. Além disso, 
têm unificado os meios de contra-
tação da produção independente na 
casa (confira nos boxes a seguir). 
“Avançamos bastante. Lançamos 
o Portal da Produção como porta 
de entrada para conteúdos inde-
pendentes. Hoje em dia, ninguém 
precisa marcar hora, ou vir ao nos-
so encontro, para apresentar um 
projeto para a nossa programação, 
seja de rádio, TV ou multimídia”, 
afirma Eduardo Castro.

Fomento e distribuição
Dácia acredita que muitas pro-

dutoras são independentes em rela-
ção às emissoras, mas dependentes 
quanto ao fomento. Para a professo-
ra, um conceito mais rígido de inde-
pendência é aquele em que o produ-
tor coloca seu dinheiro na produção 
e ganha na hora da comercialização. 
“Em outros países isso é uma reali-
dade, mas no Brasil, o dinheiro 

Se o que é ser 
independente for 
claramente definido, 
muita gente que está 
dentro terá que sair. 
Essa produção atinge 
um leque muito grande, 
desde um pequeno 
coletivo de arte até as 
maiores produtoras de 
cinema do Brasil.
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vem do governo. Isso nos levou à 
uma dificuldade, porque o audiovisu-
al no país hoje trabalha muito colado 
com a política”, afirma. 

Mais de 95% das obras inde-
pendentes produzidas no país cap-
tam recursos na Agência Nacional 
do Cinema (Ancine). É o que o ór-
gão chama de fomento direto. Em 
2012, foram investidos mais de R$ 
43 milhões nessa modalidade. O 
dinheiro, que sai das contas do go-
verno federal e passa para as mãos 
das produtoras via seleções, vem 
principalmente do Fundo Setorial 
do Audiovisual (FSA), uma cate-
goria de programação específica do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC). 
O FSA se divide em cinco linhas de 
ação e uma delas é voltada especi-
ficamente para televisão, o Prodav, 
Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento do Audiovisual Brasileiro. 
Existem também programas dire-
cionados ao setor cinematográfico.

Além disso, a produção inde-
pendente pode receber investimen-
tos de capital privado. O fomento 
indireto é feito por meio de renún-
cia fiscal, regulamentada pela Me-
dida Provisória 2228-1, que criou a 
Ancine. Nesses casos, as empresas 
podem patrocinar o produto, ex-
pondo sua marca, ou até mesmo 
co-produzindo a obra.

Ao contrário da professora uni-
versitária, Marco Altberg não acre-
dita que esse modelo compromete a 
autonomia dos produtos. “O dinheiro 
não é do governo, são mecanismos. 
De fato, existe um zelo por parte da 
Ancine sobre os recursos públicos, 
e aí pode se ter uma grande margem 
de discussão, mas eu não vejo a inde-
pendência do produtor ameaçada por 
um patrocínio, tanto governamental 
quanto privado”, fala.

Bráulio Ribeiro diz que, no rá-
dio, a situação é mais complicada: o 

dinheiro simplesmente não chega aos produtores. “Não 
existe locus de política de fomento de produção sonora. 
A ARPUB (Associação das Rádios Públicas do Brasil) 
está fazendo as vezes do fomentador, mas falta organi-
zação do setor e falta regulamentação do governo”, fala.

Os três, porém, concordam em um aspecto: o gran-
de problema da produção independente é a sua distri-
buição. Dácia acredita que, em um país onde há uma 
grande concentração de meios e esses produzem quase 
que a totalidade do conteúdo que veiculam, quase toda  
produção fomentada nunca chega a ser consumida.

Para ela, o problema passa longe da falta de público. 
A solução seria, na realidade, abrir a janela de exibição. 
Ela defende que o brasileiro já consome muito audiovi-
sual e que esse público só precisa ser conquistado para a 
produção nacional. “Se você aumenta o acesso, isso vai 
acontecer naturalmente. Eu não acredito em dirigismo 
cultural. Não adianta falar pros estudantes verem filme 
brasileiro, facilitar o acesso é o caminho”.

Renato Marques, produtor e diretor da Tudo ao 
Mesmo Tempo Agora (TMTA), concorda: “o fomento 

matéria de capa

Professora da UnB e cineasta, Dácia 
Ibiapino, acredita que financiamento do 
governo compromete independência
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sempre precisa melhorar, mas independente de receber di-
nheiro público ou privado, a produção se retroalimenta. O 
fomento já está no caminho, o mais difícil mesmo é a dis-
tribuição”. O projeto dele em parceria com um coletivo de 
arte local, o Criolina, acaba de ser selecionado para veicula-
ção na Rádio Nacional de Brasília. O programa é um mapa 
musical que abrange diversas épocas e estilos, com foco na 
produção brasileira dos anos 1960 até a modernidade.

Renato conta que o mercado independente está aqueci-
do e a produção nunca foi tão grande. Parte desse aumento 
deve-se às políticas de fomento regionais e ao fato de que 
as novas tecnologias facilitaram e baratearam a produção. 
Mas uma boa fatia do crescimento do setor de TV, especi-
ficamente, vem da implementação da lei nº 12.485/11, que 
dispõe sobre a comunicação audiovisual para TVs por assi-
natura. Ela determina uma parcela mínima de horas de pro-
gramação, nacional e independente, assim como de canais 
com essas características, o que aumentou muito o espaço 
para exibição desse tipo de conteúdo. As metas foram redu-
zidas durante os dois primeiros anos de vigência da norma, 
prazo que acaba em setembro de 2013.

Altberg defende que, assim como aconteceu com a TV 
por assinatura, é preciso haver intervenção no sistema de TV 
aberta. “Nos Estados Unidos, o órgão de regulação deles es-
tabeleceu cotas de exibição, o que possibilitou um mercado 
poderoso que se articula por si só. Lá, a lei criou o mercado, 
aqui é o contrário”. Para ele, a TV pública tem papel impor-
tante no sistema aberto principalmente porque o produtor in-
dependente no Brasil tem mais proximidade com esse meio, 
por causa de sua missão cultural e educativa.

Em abril desse ano, a Diretoria 
da EBC apresentou uma propos-
ta para unificar a conceituação 
de conteúdo dentro da Empresa. 
Confira abaixo como os progra-
mas serão classificados:

•  Produção própria: conteúdo 
cuja totalidade das fases da 
produção são realizadas com 
recursos humanos e físicos da 
empresa.

•  Coprodução: ação conjunta 
realizada entre a EBC e o pro-
dutor independente, voltada à 
produção de conteúdo audio-
visual, com caráter cultural, 
artístico e/ou educativo, em 
conformidade com os planos 
editoriais dos veículos de co-
municação da EBC, ocorrendo 
ou não divisão patrimonial, 
podendo assim ser considera-
da uma coprodução indepen-
dente ou não.

•  Licenciamento: conteúdo cuja 
totalidade dos direitos patrimo-
niais pertencem a terceiros.

•  Parceria: conteúdo produzido 
a partir da gestão associada 
entre a EBC e entes federados 
e/ou entidades sem fins lucra-
tivos mediante Acordo de Coo-
peração Técnica ou convênios.

•  Conteúdo independente: 
obra cuja empresa produto-
ra, detentora majoritária dos 
direitos patrimoniais sobre 
a obra, não tenha qualquer 
associação ou vínculo, direto 
ou indireto, com empresas de 
serviços de radiodifusão de 
sons e imagens ou operado-
ras de comunicação eletrôni-
ca de massa por assinatura.

•  Conteúdo regional: conteú-
do produzido num determina-
do Estado, com equipe técnica 
e artística composta majorita-
riamente por residentes locais.

Nos Estados Unidos, 
o órgão de regulação deles 
estabeleceu cotas de exibição, 
o que possibilitou um 
mercado poderoso que se 
articula por si só. Lá, a lei criou 
o mercado, aqui é o contrário.
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Rodrigo Barata, um dos criado-
res do Criolina, comprova a tese. Ele 
conta que poderia ter emplacado o 
programa em uma emissora privada, 
mas que queria mesmo era vincular 
o projeto à imagem da EBC. Ele diz 
que sempre gostou da programação 
da Rádio Nacional e que os princípios 
da Empresa casavam com o projeto. 
“Nós pensamos esse programa por-
que queríamos trazer o ouvinte mais 
jovem para a Nacional. Acho que é 
uma obrigação nossa, como produto-
res culturais, fazer parte da construção 
da rádio pública”, diz.

Para ele, a grande vantagem de 
se trabalhar com a EBC é o fato de 
que ela distribui o conteúdo e tam-
bém ajuda a produzi-lo. Eduardo 
Castro, porém, pontua que fomen-
tar a produção independente não é, 
diretamente, um papel da comuni-
cação pública. “Vamos comprar da 
produção independente aquilo que 
é necessário para compor uma gra-
de diversa, sempre a partir das ne-
cessidades da programação, e não 
o contrário - o produtor chega com 
uma ideia e, somente pelo fato de 
sermos uma emissora pública, te-
mos que executá-la”, defende. “Fil-
mes e documentários para cinema, 
por exemplo, têm espaço garantido 
para exibição, mas nem sempre so-
mos nós que vamos financiá-los”. 

Para Ana Fleck, a indústria de 
comunicação é um mercado im-
perfeito, onde a livre competição é 
praticamente impossível, visto que a 
entrada de novos operadores é muito 
difícil devido aos custos de produ-
ção. É por isso que, em sua visão, 
são necessários mecanismos que 
possibilitem o estímulo desse tipo de 
conteúdo. “A criação da EBC teve 
esse papel principal. A TV Brasil é, 
hoje, a principal janela na televisão 
aberta para a produção independen-
te”, afirma.

A produção regional, independente e diversa ainda en-
contram grandes obstáculos para se consolidarem nos meios 
de comunicação brasileiros. Centralizada no eixo Rio-São 
Paulo, a maior parte da produção audiovisual brasileira vem 
das regiões Sudeste e Sul. Segundo dados da Ancine, de um 
total de 83 filmes brasileiros lançados no ano de 2012, 65 
foram produzidos em uma das duas cidades citadas, ou seja, 
quase 79% do total. Eles foram exibidos em 2.515 salas de 
cinema, das quais 1.436 só no Sudeste.

Refletida no cinema, a concentração de produção e 
distribuição nesse trecho se expande para vários setores 
culturais. Apesar de acharem que as mudanças no mode-
lo de negócios do mercado e algumas políticas de cultura 
têm invertido essa ordem, os sócios e produtores cultu-
rais independentes, Rodrigo Barata e Renato Marques, 
acreditam que a realidade está longe da ideal. “Rio e São 
Paulo têm leis que fortalecem a cultura que outras regiões 
não têm. A iniciativa privada também é um fator que li-
mita, porque o mercado local em outras cidades é peque-
no. Enfim, a concentração de dinheiro para cultura ainda 
é muito grande nesses dois lugares”, pontua Renato.

A presidenta do Conselho Curador da Empresa Bra-
sil de Comunicação, Ana Fleck, explica que o próprio 
desenvolvimento técnico industrial da televisão foi 
responsável pela centralização da produção, e a con-
sequente hegemonia cultural dessa região. “A estrutu-
ração do sistema de radiodifusão em redes nacionais, 
sob a alegação da construção de uma ‘identidade nacio-
nal’, na época dos militares, também relegou a difusão 
autônoma da cultura regional e local a segundo plano. 
Olhares independentes e visões diferentes praticamente 
ficaram de fora das telas de nossa televisão”, lembra. 

As emissoras da EBC são, atualmente, sediadas em 
Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Maranhão e Ama-
zonas. Fora desses locais, a TV Brasil pode ser assis-

porBrasil
Inteiro
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tida em sinal aberto apenas em Minas Gerais e no Rio 
Grande do Sul. Por meio das emissoras parceiras que 
fazem parte da Rede Nacional de Comunicação Pública 
de Televisão (RNCP-TV), outras 1800 cidades recebem 
o sinal da TV por transmissão terrestre. Dependendo do 
tipo de contrato firmado, as parceiras podem retransmi-
tir toda grade de programação da TV Brasil ou apenas 
parte dela.

A RNCP foi prevista na lei nº 11.652/08, que cria a 
EBC, e é formada por entidades públicas ou privadas 
que tenham programação compatível com os princípios 
da comunicação pública. Segundo a definição da lei, 
conteúdo regional é todo aquele produzido num deter-
minado Estado, com equipe técnica e artística composta 
majoritariamente por residentes locais. Porém, o Plano 
de Trabalho 2013 da Empresa considerou programação 
regional somente aquela derivada de emissoras da Rede. 
Atualmente, a TV Brasil tem 55 geradoras e 728 retrans-
missoras – em geral, TVs educativas estaduais e univer-
sitárias. Segundo o Plano 2013, as emissoras parceiras 
produziram um total de 10% da grade da TV Brasil.

Alcançar as regiões fora dos grandes 
centros do país com as informações pro-
duzidas neles tem sido um desafio para 
a TV pública, mas trazer conteúdo de 
lá é ainda mais difícil. Isso porque, no 
jornalismo da EBC, a dicotomia entre re-
gionalização e concentração de produção 
ainda é um debate em curso. A TV Brasil 
possui, hoje, dois noticiários nacionais – 
transmitidos de Brasília e Rio de Janeiro 
– e outros dois locais, também no Rio e 
no Maranhão.

Nereide Beirão, Diretora de Jornalis-
mo, conta que a parceira Rede Minas é 
praticamente a única que possui estrutura 
para produzir rotineiramente conteúdo 
jornalístico de qualidade para compor a 
grade nacional da TV Brasil. “Só pode-
mos contar mesmo com Minas Gerais. 
Também recebemos material do Rio 
Grande do Sul, Bahia, Tocantins 

V Encontro do Comitê de Rede, realizado 
em Brasília no início de maio, com repre-
sentantes de emissoras da RNCP
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e Acre com mais frequência. Mas, 
infelizmente, as equipes locais não 
têm investimento para produção e 
capacitação”, explica. 

Para ela, existe a necessidade de 
se criar um projeto de capacitação 
dos empregados das TVs locais, 
visto que apenas algumas iniciati-
vas isoladas trouxeram equipes de 
fora ou levaram profissionais da 
casa para outros estados afim de 
promover treinamentos. Com o lan-
çamento do Manual de Jornalismo 
da EBC, em abril deste ano, Nerei-
de acredita que um primeiro passo 
foi dado para, não só melhorar a 
qualidade dos profissionais da Rede, 
como para garantir a autonomia de 
sua atuação.

A Diretoria de Jornalismo mon-
tou, recentemente, um núcleo de re-
lacionamento que cuida do contato 
com a RNCP. Um gestor em comu-
nicação faz a ponte direta com os 
estados, juntamente com os edito-
res, que sugerem e dão contribui-
ções para as pautas. A Diretoria tem 
trabalhado também para desenvol-
ver novas ferramentas para tabula-
ção dos dados de participação das 
parceiras. “Houve um avanço por-
que hoje temos alguns encontros e 
uma estrutura de retorno – a de pe-
didos sempre existiu, mas não dá-
vamos feedbacks para as parceiras 
sobre como elas deveriam produzir 
e melhorar”, conta Nereide.

Eduardo Castro, Diretor-geral 
da EBC, diz que as praças regio-
nais tem tido grande destaque em 
coberturas especiais, como o car-
naval e as festas juninas, quando 
a TV Brasil e as rádios abriram a 
programação em rede para exibir 
conteúdo integralmente realizado 
por elas. “Fizemos o mesmo nas 
finais do campeonato paraense de 
futebol, com nossa parceira no es-
tado. Também estamos trabalhando 

Saiba por quais portas a produção independente entra nos 
veículos da EBC:

1- Indicação do Comitê de Programação e Rede: o órgão 
é a instância interna responsável pela definição dos conteú-
dos da Empresa. É formado pelos diretores da Diretoria-Geral, 
Diretoria de Jornalismo, Diretoria de Produção, Diretoria de 
Negócios e Serviços, Diretoria de Conteúdo e Programação, e 
um representante de cada unidade de gestão regional. O Co-
mitê tem a prerrogativa de indicar diretamente a produção ou 
contratação de novos programas, interprogramas e conteú-
dos, conforme detectarem a necessidade na grade dos veícu-
los. Além disso, o Comitê supervisiona os demais processos de 
contratação, tornando-se, assim, o principal filtro de propos-
tas que se tornarão novos programas nas grades, incluindo os 
advindos de outras portas, como os pitchings, a contratação 
de projetos via Portal de Produção e até mesmo os conteúdos 
audiovisuais produzidos pelas emissoras parceiras.

2- Banco de Projetos: através do endereço eletrônico www.
ebc.com.br/producao, pessoas físicas e jurídicas podem cadas-
trar propostas de licenciamento, produção de conteúdos audio-
visuais, radiofônicos, multimídia, entre outras. Uma vez enviada 
a proposta, as áreas específicas da Empresa fazem a avaliação 
do conteúdo e, em caso de aprovação, esta fica armazenada no 
Banco de Projetos da EBC. A avaliação é feita em fluxo contínuo 
e os produtos são contratados de acordo com as demandas de 
conteúdo apontadas pelo Comitê de Programação. O portal foi 
criado com o intuito de sistematizar a apresentação de projetos 
à EBC. A primeira seleção proveniente do Banco foi divulgada 
no dia 01 de abril deste ano (veja aqui o resultado). Os projetos 
serão produzidos e veiculados ainda em 2013.

3- Pitching: modalidade de concurso para o mercado au-
diovisual, regida pela lei nº 8.666/1993, que funciona como 
uma licitação para atender necessidades específicas de uma 
empresa pública. Na EBC, ocorre em duas fases: na primeira, 
após a publicação de um edital, os participantes se inscrevem 
e apresentam projetos técnicos. Uma comissão avaliadora se-
leciona dez finalistas que apresentam, na segunda fase, em 
sessão aberta e pública, à comissão avaliadora, um registro 
audiovisual (promo, piloto, mini-piloto e semelhantes) da pro-
posta e uma defesa oral do projeto. Segundo o Regulamento 
do Comitê de Programação e Rede, essa modalidade é a forma 
primordial de contratação de conteúdos audiovisuais na EBC.

4- Parcerias com entes públicos: produtos oriundos de 
parcerias com órgãos públicos, como o Ministério da Cultura, a 
Ancine e o Iphan, configuram-se como produção independente 
nos casos em que o Estado abre mão de seus direitos e os doa 
aos produtores. Eles chegam às grades de programação me-
diante Acordos de Cooperação Técnica ou convênios.

matéria de capa
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para que o Operador Nacional de Rede 
se transforme em realidade, o que iria 
auxiliar no processo de digitalização de 
nossas parceiras, assegura”.

Em 2013, até o fim de abril, um total 
de 338 notícias vindas de veículos par-
ceiros foram divulgadas no telejornal 
Repórter Brasil, primeira e segunda edi-
ções, o que representa aproximadamen-
te 5% do total de matérias veiculadas. 
Os estados que mais colaboraram foram 
Minas Gerais e Bahia. Durante o mês de 
março, por exemplo, 98 notícias com 
imagens foram enviadas por 19 diferen-
tes estados. No ano passado, as emisso-
ras TVE Bahia, TV Minas e TV Antares, 
do Piauí, produziram edições inteiras 
para o Caminhos da Reportagem, pro-
grama de reportagens especiais da casa.

Uma vez que o jornalismo da TV 
Brasil deve ser regionalizado, a diretora 

Novos estúdios do Repórter Brasil, jornal 
de veiculação nacional da TV Brasil

diz que vale a pena investir nas parceiras, pois fazer 
sucursais é muito caro, mesmo para veículos menos 
onerosos que a TV, como a Agência Brasil. Nereide 
defende que a regionalização efetiva é aquela em que 
regiões não tradicionais são representadas, o que pode 
ser conseguido com jornais de veiculação nacional. “Se 
você chega no Acre com um jornal nacional e even-
tualmente traz matérias deles, então esse cidadão vai 
preferir a TV Brasil. É muito mais regional do que ter 
jornais locais no Rio e em São Paulo”. 

Nereide acredita que criar mais oportunidades para 
a produção regional já estimularia, por si só, as emis-
soras parceiras. “Tenho dúvidas se somos responsáveis 
por financiar diretamente a Rede, mas quando as pesso-
as virem que há espaço, elas vão querer produzir, apro-
veitar. E, se você está fazendo para a Rede, você tem 
muito mais vontade de fazer melhor”, diz.

No contrato firmado entre a EBC e as atuais 14 par-
ceiras produtoras de conteúdo jornalístico, há a previ-
são de um repasse mensal de verbas – que varia de 20 
a 25 mil reais, dependendo da emissora. Para isso, 
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é preciso que estas apresentem um plano de trabalho e 
cumpram demandas vindas da TV Brasil. Alguns con-
tratos semelhantes, como com a TV Minas, venceram 
nos últimos anos e não foram renovados. Estão sendo 
discutidas mudanças para que a contrapartida de pro-
dução das parceiras passe a ser mais quantificável nos 
novos contratos. Todos os demais em vigor, também 
serão revistos.

O rádio
As emissoras de rádio da EBC ainda não possuem 

sua Rede. Em seu Plano de Trabalho, a diretoria da 
Empresa declarou que vem empreendendo esforços 
para formação da RNCP-Rádio, como a articulação de 
redes regionais, e que pretende organizar uma reunião 
em setembro deste ano, em Brasília, para prospectar 
parceiros. “Já reunimos cerca de 15 emissoras amazô-
nicas em torno de um projeto de jornal para a região. 
Em breve, a parceria se estenderá para outros campos 

da programação, bem como para 
outras regiões. A Copa das Con-
federações, este ano, e a Copa 
do Mundo, no ano que vem, vão 
ajudar neste processo, pois muitas 
emissoras aceitaram nosso convite 
para fazer parte de uma rede nestes 
dois eventos” conta Eduardo.

Apesar da rede ainda em forma-
ção, as rádios Nacional da Amazô-
nia, do Alto Solimões, de Brasília e 
Rio de Janeiro e as rádios MEC de 
Brasília e Rio apresentam índices de 
programação regional que variam 
entre 35% a 90%. Diferentemente 
da TV, as rádios usam o padrão es-
tabelecido por lei para classificação 
do conteúdo, ou seja, programação 
regional não é aquela produzida em 

Considerando o conteúdo que é produzido 
no próprio local onde é veiculado, as rádios 
EBC têm até 90% de programação regional
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Critérios para seleção de conteúdos independentes nos veículos da EBC:

•  Pertinência com os objetivos elencados no 
§ 3º da lei 11.652/08;

•  Alinhamento entre proposta, objetivos, or-
çamento e cronograma;

•  Ineditismo na grade dos veículos da EBC e 
de outros veículos em geral;

• Inovação;
• Modelo de negócio e oportunidade;
• Parcerias e outros investidores;
• Currículo da proponente;

• Qualidade técnica;
•  Adequação à objetivos e necessidades es-

pecíficas de cada veículo no momento da 
seleção;

•  Adequação do projeto com o plano editorial 
do veículo de comunicação ao qual for desti-
nado, bem como o formato proposto;

•  Análise dos orçamentos propostos, tendo 
como parâmetro os preços praticados an-
teriormente para a contratação de produtos 
similares pela EBC e pela prática de mercado.

outras regiões do país, mas sim a 
produzida no próprio estado onde 
é veiculada. “A produção regional 
deve estar ligada ao lugar de pro-
dução. O que é feito no local, com 
a cultura do local, o mercado do lo-
cal. Não faz sentido ter o grosso do 
conteúdo produzido fora do lugar de 
onde se está transmitindo”, afirma 
Bráulio Ribeiro, gerente regional da 
Rádio Nacional da Amazônia.

Ele explica que o próprio veícu-
lo – o rádio – tem uma característica 
local, segmentada, e que, por isso, 
o modelo de rede a ser adotado por 
esse meio deve ser horizontal e não 
vertical, como o da TV. “Uma rede 
de rádio é um espaço onde todas as 
emissoras intercambiam conteúdos 
e cada uma utiliza aquilo que se en-
caixa na realidade local”, define.

Bráulio afirma que a EBC pos-
sui função complementar às rádios 
comunitárias na difusão de temas 
locais. Para o comunicador, rádios 
comunitárias trabalham com o 
“hiper local”, rádios públicas tra-
balham com o local, o nacional e 
o internacional, e as rádios comer-
ciais trabalham com a lógica pri-

vada. “O papel de uma rádio pública é transitar entre 
o local e o internacional sem as amarras comerciais, 
podendo inovar em formatos, estéticas e linguagens 
que não cabem em uma programação privada. O con-
ceito de local não é falar para mim sobre mim, é falar 
de tudo, traduzindo para uma realidade próxima”, diz.

Ana Fleck acredita que a missão conferida aos meios 
públicos é a de veicularem conteúdos locais e distribuí-
rem essa cultura em outras regiões do País. “Apesar da 
diversidade cultural e da pluralidade de opiniões exis-
tentes em um país de dimensões continentais como o 
nosso, e das diversas possibilidades de formatos e ex-
periências possíveis de serem feitas, o que se vê na TV 
e no rádio, com raras exceções, é uma maioria absoluta 
de conteúdos – ficcionais ou jornalísticos – abordando 
ou baseando-se na realidade do Sudeste”, lamenta.  

A produção regional 
deve estar ligada ao lugar 
de produção. O que é feito 
no local, com a cultura do 
local, o mercado do local.



Programação em debate

Mídia pública
precisa  dar espaço à
polêmica e ao

contraditório
Mario Augusto Jakobskind

conselheiro

A televisão brasileira 
de um modo geral, 
sejam canais abertos 

ou a cabo, tem adotado no tele-
jornalismo uma linha editorial 
bastante questionável. Os mais 
críticos chegam a considerar o 
noticiário a própria mesmice.  
A crítica não pode ser consi-
derada descabida, até porque 
cada vez mais se acentua o es-
quema do pensamento único, 
dificilmente sendo dada opor-
tunidade para o contraditório. 
Tal tendência se acentua tam-
bém no jornalismo impresso. 
Mas aí é uma outra discussão.

A 
ou a cabo, tem adotado no tele
jornalismo uma linha editorial 
bastante questionável. Os mais 
críticos chegam a considerar o 
noticiário a própria mesmice. 
A crítica não pode ser consi
derada descabida, até porque 
cada vez mais se acentua o es
quema do pensamento único, 
dificilmente sendo dada opor
tunidade para o contraditório. 
Tal tendência se acentua tam
bém no jornalismo impresso. 
Mas aí é uma outra discussão.

22 Empresa brasil de comunicação Sh
ut

te
rs

to
ck

Ar
qu

iv
o 

Ge
co

m
/E

BC



23Revista do Conselho Curador

Não se trata de um fenômeno brasileiro, mas sim, 
perceptível nos vários quadrantes. Até mesmo a tão 
consagrada BBC de Londres vem sendo acusada nes-
se sentido. Recentemente, por exemplo, defensores da 
causa palestina realizaram uma manifestação em frente 
à sede do canal britânico acusando a emissora de par-
cialidade na cobertura do conflito israelense-palestino, 
priorizando um dos lados, o de Israel.

É possível que os defensores incondicionais da BBC 
de Londres não aceitem esse tipo de crítica, também re-
petida em anos anteriores durante a invasão e ocupação 
do Iraque pelas forças militares 
estadunidenses com a colabora-
ção de países europeus, entre os 
quais a Grã-Bretanha. Na oca-
sião, os ainda mais críticos acu-
savam o canal público britânico 
de não ter margem de indepen-
dência em relação aos interesses 
do Estado britânico.

A TV comercial brasileira 
vem sendo também questiona-
da por muitos telespectadores 
que já não aceitam as verdades 
absolutas apresentadas diaria-
mente. Prova disso é a queda de 
audiência dos noticiários mais 
tradicionais, segundo indicam 
as pesquisas.

A TV Brasil, emissora públi-
ca que recém completou cinco 
anos de existência, fortalecerá 
seu telejornalismo se conseguir superar os esquemas 
tradicionais vigentes concedendo oportunidades que 
consigam transpor o tão em voga pensamento único. A 
melhor fórmula para se tornar um espaço de contrapon-
to e de superação do pensamento único é ousar. Não 
pode haver, como em outras ocasiões, a tão propalada 
desculpa da impossibilidade de avançar neste campo 
por questão de custo.

Vencer o esquema do pensamento único não requer 
custos, ou quase não requer, para ser mais preciso. Basta 
ter vontade política jornalística e não temer críticas in-
fundadas do senso comum. Críticas feitas por aqueles 
receosos de debates e avessos à aceitação de questiona-
mentos. Além da ousadia editorial, é importante ter em 
seus quadros jornalistas que aceitem como norma o papel 

A melhor 
fórmula para se 
tornar um espaço 
de contraponto 
e de superação 
do pensamento 
único é ousar

de um canal público para a formação da cidadania, dife-
rente dos canais privados voltados para o lucro imediato.

É de fundamental importância a criação de cadeiras 
nas faculdades para a formação de quadros que vão ocu-
par a mídia pública. Além disso, claro, é necessário a 
contratação, por concurso, de profissionais capacitados 
e com salários condignos para o exercício das funções.

São desafios importantes a serem enfrentados, e 
para se conseguir isso é necessário ousadia e vontade 
política. Uma questão vital é o interesse do Poder Pú-
blico em democratizar a comunicação. Em cinco anos 

de existência, a TV Brasil deu 
alguns passos nesse sentido, 
mas passos lentos e ainda à es-
pera de novos avanços, como, 
por exemplo, a ampliação de 
debates jornalísticos com a 
apresentação da mais variadas 
tendências, sem imposições de 
verdades, não se esquecendo 
sempre que a conclusão ficará 
com o telespectador e ouvinte.

Nada, portanto, de debates 
com cartas marcadas em que vi-
sivelmente o objetivo é levar o 
telespectador e ouvinte a aceitar 
passivamente uma única verdade. 
É fundamental para o jornalismo, 
portanto, a polêmica. O tempo e 
a vontade política da direção da 
mídia pública brasileira dirão se é 
possível alcançar tais objetivos. E 

em um menor prazo possível.
No Carnaval, a TV Brasil, de algum forma, demonstrou 

na prática que é possível se contrapor à cobertura tradicional 
ao apresentar as manifestações culturais em vários pontos do 
país, praticamente desconhecidas da própria população bra-
sileira. Estender isso às demais editorias é de fundamental 
importância para a consolidação da TV Brasil.

A contratação do comentarista internacional Emir 
Sader pode ser considerada também um avanço jor-
nalístico, uma vez que na TV brasileira de um modo 
geral o noticiário internacional se resume aos infor-
mativos das agências internacionais de notícias. Co-
mentar diariamente os principais acontecimentos no 
mundo também é um passo importante no sentido de 
fortalecer a cidadania. 



Coluna acadêmica

A chegada de dispositivos tecno-
lógicos de fácil acessibilidade 
(celulares, câmeras fotográficas, 

filmadoras, tablets) facilitaram a produção 
de conteúdo informativo e estimularam a 
interação entre sociedade e mídia fazendo 
com que a informação detida pelo cidadão 
“não-organizado” – aqui me referindo ao 
cidadão que não é profissional da mídia – 
pudesse ser transmitida e compartilhada 
por diversos canais de comunicação. 

Com a descentralização na transmissão 
da informação, muda-se o tipo de jornalis-
mo produzido pela mídia. Entra em ação o 
jornalismo participativo, onde esse cidadão 
“não organizado” pode ser ator principal na 
produção de conteúdos informativos. Não 
mais com o envio de pautas, sugestões ou 
críticas, apenas; mas com o envio de áudios, 
vídeos, fotos e matérias completas, feitas 
sob a sua visão do que é notícia.

No cenário do jornalismo, a web pode 
se caracterizar como o principal espaço al-
ternativo para a chamada “grande mídia”, 
ou, para seus modelos tradicionais (televi-
são, rádio ou jornal impresso), onde a par-
ticipação do cidadão é restrita geralmente a 

O jornalismo
para o

comunicação pública na EBC

participativo
fortalecimento da

Guilherme Strozi 
conselheiro
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comentários das notícias já produzi-
das pelos canais de informação em 
seus sites, ou exclusivamente nas 
redes sociais mais conhecidas, como 
o Twitter e o Facebook.

A possibilidade do cidadão pro-
duzir informações multimídia, ou 
seja, em vários formatos, faz com 
que ocorra uma maior democrati-
zação do acesso, da produção e da 
circulação de um “outro lado” da 
notícia, que passa a ser desenvol-
vida sob demanda da sociedade e 
construída por ela mesma.

Nesse sentido, as possibilida-
des que a web oferece para a par-
ticipação direta da sociedade no 
jornalismo da Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC), levando 
em consideração as formas de in-
teratividade que esta plataforma 
permite, é um fenômeno que pre-
cisa ser estimulado na empresa. 

O fato da EBC ser uma em-
presa pública, de abrangência na-
cional, e ter como diretriz em seu 
Manual de Jornalismo a garantia 
do jornalismo participativo e do 
estímulo à participação da socie-
dade em seus canais de comuni-
cação, são fatores que fortalecem 
esta necessidade. 

Hoje, o jornalismo participa-
tivo se dá, basicamente, em duas 
frentes na EBC: por meio do qua-
dro Outro Olhar, da TV Brasil, e 
pelo Portal EBC, na web. O quadro 
Outro Olhar existe desde a inaugura-
ção da TV Brasil, em 03 de dezembro 
de 2007, sendo veiculado dentro do 
telejornal Repórter Brasil. O quadro 
configura-se como um espaço para a 
veiculação de reportagens jornalísti-
cas feitas pelo cidadão, por movimen-
tos sociais, pontos de cultura, ONGs, 
coletivos de informação, alunos de 
jornalismo ou comunicação, e outros 
tipos de organizações. Desde 2007, 
mais de 450 vídeos já foram exibi-

dos na TV Brasil por meio do qua-
dro. Os vídeos podem ser vistos no 
endereço eletrônico: www.youtube. 
com/outrolhar

A experiência do jornalismo par-
ticipativo no Portal EBC também é 
presente desde a estréia do site, em 
outubro de 2012. Antes disso, fun-
cionando em versão Beta, a equipe 
de jornalistas do Portal participou 
da cobertura da EBC na Cúpula dos 
Povos, no Rio de Janeiro. Durante o 
evento foi estimulado a participação 
do público na produção e envio de 
matérias multimídias. Resultado: o 
jornalismo participativo contou com 

mais de 100 publicações durante o 
período da cobertura (de 15 a 23 de 
junho de 2012), cerca de 10% do 
total de publicações sobre o assun-
to em todo o Portal. A participação 
ocorreu com a publicação de fotos, 
textos e vídeos, feitos por movimen-
tos sociais, coletivos de informação 
e cidadãos não-organizados. 

A experiência do Portal EBC 
mostra uma certa facilidade de ab-
sorção e aproveitamento de conte-

údos que as múltiplas plataformas 
possíveis do ambiente web pode 
proporcionar. Uma explicação é a 
facilidade de pré-requisitos técni-
cos necessários. Em uma emissora 
de televisão, se por acaso, o áudio 
de um material colaborativo estiver 
com muitos ruídos, é provável que 
ele não seja exibido sob o risco do 
telespectador não conseguir captar a 
mensagem contida no material. Em 
uma plataforma web a situação é 
mais simples, já que o material pode 
ser acessado pelo internauta quantas 
vezes desejar, até que a informação 
seja plenamente decodificada. Tam-

bém é importante considerar o am-
biente conservador do jornalismo 
televisivo da televisão aberta no 
Brasil, que não prioriza formatos 
diferenciais de cobertura diária 
das notícias. Nesse sentido, a web 
acolhe mais facilmente conteúdos 
de diferentes fontes de captação 
e técnicas de edição e acaba esti-
mulando a participação por parte 
do usuário, que é atraído a enviar 
seus conteúdos, mesmo que es-
tejam fora dos padrões da mídia 
convencional. A plataforma nesse 
momento, se torna facilitadora da 
técnica e do conteúdo informativo 
não convencional. 

A EBC desponta como uma 
empresa que prioriza a partici-
pação cidadã como forma de ga-
rantir legitimidade ao processo 

de comunicação pública no país. 
Nesse sentido, ampliar os espaços 
de jornalismo participativo em seus 
canais de comunicação e fortalecer 
ainda mais os meios já existentes é 
estar em sintonia com o fortaleci-
mento de sua própria missão, esti-
pulada pelo Planejamento Estraté-
gico, que orientará os trabalhos da 
empresa até 2022: “criar e difundir 
conteúdos que contribuam para a 
formação crítica das pessoas”. 

No cenário do 
jornalismo, a web 
pode se caracterizar 
como o principal 
espaço alternativo 
para a chamada 
“grande mídia”
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Palavra da Ouvidoria

Limites e

da EBC
desafios

Regina Lima
ouvidora-geral

O trabalho da Ouvidoria 
possibilita uma visão da 
crescente complexidade 

organizacional da EBC, tanto na 
dinâmica das relações internas das 
diversas áreas da empresa quanto 
no relacionamento externo com 
seus parceiros. Ao navegar nessas 
águas, a Ouvidoria está constante-
mente em busca das rotas rumo aos 
portos que oferecem as melhores 
soluções às demandas que o públi-
co nos envia. Dois exemplos ilus-
tram a situação atual das soluções, 
os limites existentes e os desafios 
que a empresa enfrenta. 
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Um deles diz respeito à disponibilidade de vídeos 
nas páginas dos programas da TV Brasil, grade atual 
e programas que não mais veiculam na TV. Embora a 
responsabilidade seja da Superintendência de Comu-
nicação Multimídia (SuCom), esta tarefa depende das 
respostas de outras áreas, como a Produção e a Progra-
mação da TV Brasil, para onde as demandas são copia-
das, e dos produtores dos programas. Pelo atendimento 
que a SuCom tem dado às demandas, percebe-se a ne-
cessidade de sensibilizar os gestores dessas áreas para 
desempenharem um papel ativo no processo, pois a dis-
ponibilização dos vídeos constitui cada vez mais uma 
prioridade do público. 

Das 625 mensagens recebidas pela Ouvidoria e pelo 
SAP em março relacionadas à TV Brasil, 74 (12%) 
trataram da disponibilidade de vídeos no site, além de 
outras 59 (9%) que pediram cópias 
de programas. Segundo a SuCom, 
“Temos trabalhado no diálogo com 
as produções dos programas no sen-
tido de acelerar e melhorar o fluxo de 
preparação do material para a publi-
cação, mas ainda não foi alcançado 
ritmo desejável para manter o conte-
údo atualizado nas páginas.” Algum 
progresso foi conseguido, no en-
tanto, e a Ouvidoria constata que as 
demandas dos telespectadores vêm 
sendo atendidas com mais rapidez, 
ou na postagem dos vídeos solici-
tados ou na explicação dos motivos 
que impedem a postagem. 

O outro exemplo é o que envol-
ve os programas produzidos por ter-
ceiros. Quando a Ouvidoria recebe 
demandas dessa natureza, elas são 
encaminhadas à Programação, que 
é a área responsável por estes con-
teúdos, mas as respostas dirigem os telespectadores a 
procurarem diretamente os responsáveis pela produção 
dos programas. Vários destes programas têm o formato 
de entrevistas e debates e as reclamações que a Ouvido-
ria recebe costumam criticar a postura do entrevistador/
moderador ou a falta de representatividade do grupo de 
entrevistados/ participantes. 

Embora a EBC não seja responsável pela produção 
destes conteúdos, o público cobra a empresa pelos pro-
gramas que exibe na sua grade. Neste sentido, a melhor 

desafios

solução não seria uma manifestação da 
empresa, seja para defender ou cobrar 
uma resposta, para exercer seu papel de 
consumidor de um produto que exibe 
em sua grade? Caso a TV Brasil concor-
de com a crítica do telespectador, seria 
mais uma voz, junto às vozes dos te-
lespectadores individuais, para chamar 
atenção a eventuais falhas cuja correção 
compete aos produtores dos programas.

Pensar interna e externamente a 
EBC é um trabalho também do Con-
selho Curador. É por isso que, em es-
forço conjunto, as duas instâncias têm 
compartilhado atividades e amplificado 
debates. Partindo de uma reclamação 

na Ouvidoria, por exemplo, o colegiado 
iniciou suas discussões sobre a progra-
mação religiosa dentro dos veículos da 
Empresa, o que culminou na criação da 
Faixa da Diversidade Religiosa, ainda 
não lançada. Mais tarde, após uma su-
gestão da Ouvidoria, três audiências pú-
blicas foram realizadas em parceria com 
o órgão nas cidades de Marabá, Recife e 
Porto Alegre. 

Das 625 mensagens 
recebidas pela Ouvidoria e pelo 
SAP em março relacionadas à 
TV Brasil, 74 (12%) trataram da 
disponibilidade de vídeos no 
site, além de outras 59 (9%) que 
pediram cópias de programas



Fala, conselheira!

horaA
da
horacultura

O Brasil tem hoje todas as condições para mudar seu patamar de aces-
so, fruição, descoberta de novos talentos e participação da socieda-
de em produção e consumo de cultura. Também para se colocar no 

mundo, como nunca antes em sua história. Há 10 anos, a política do governo 
federal prioriza a erradicação da miséria. Antes disso, o país passou por im-
portantes movimentos que garantiram a redemocratização e a estabilidade da 
moeda. Vimos assim uma mobilidade social sem precedentes. Ainda há muito 
o que fazer no combate à pobreza extrema, mas milhões já podem ter mais do 
que o alimento do corpo. Podem ter o alimento da alma.

Com mais condições de consumo, a população brasileira tem impulsionado 
o mercado interno e nos afastado das crises que mais recentemente abalam o 
mundo. E o brasileiro quer mais educação e cultura, mais oportunidades para 
seus filhos. Com o desejo instalado alcançamos um novo e desafiador patamar. 
As políticas públicas têm hoje caminho aberto para sensibilizar e instigar ainda 
mais a mudança que se deseja no campo da disseminação de cultura.
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Marta Suplicy 
ministra da Cultura 

e conselheira
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A aprovação e sanção da lei que 
cria o Vale-Cultura inverte e com-
plementa a lógica dos atuais progra-
mas de fomento à cultura, em que o 
foco do apoio estatal é voltado para 
a ampliação da produção cultural. 
Coloca nas mãos do povo a escolha 
do bem cultural a ser consumido. 
Potencializa oportunidades e forta-
lece a produção e oferta cultural.

O Vale-Cultura será disponibili-
zado na forma de cartão magnéti-
co, com saldo de R$ 50 por mês e 
poderá ser utilizado para adquirir 
ingressos de cinema, teatro, mu-
seus, shows, livros, CDs, DVDs, 
entre outros produtos culturais.

O programa tem potencial 
para beneficiar cerca de 18,8 
milhões de trabalhadores que 
estão hoje empregados em 
empresas tributadas com base 
no lucro real. Estas empre-
sas poderão abater até 1 % do 
imposto de renda devido do 
investimento que fizerem em 
Vale-Cultura. Projeta-se que, 
ao atingir todo esse universo, 
futuramente teremos injeção de 
R$ 11,3 bilhões por ano na eco-
nomia nacional. Isso se traduzirá 
por mais renda e emprego. Círcu-
lo virtuoso da economia.

A lógica do fomento à produção 
cultural, iniciada em 1992, continua. 
O Programa Nacional de Apoio à 
Cultura (PRONAC), criado pela Lei 
8.313/1991 (Lei Rouanet), tem por 
objetivo canalizar recursos para es-
timular a difusão de bens culturais, 
preservar patrimônios materiais e 
imateriais, proteger o pluralismo da 
cultura nacional e facilitar o acesso 
às fontes de cultura aos brasileiros.

Já foram apoiados, desde a ins-
tituição da Lei Rouanet, mais de 
35 mil projetos, com um investi-
mento de R$ 13 bilhões, oriundos 
de renúncia fiscal.

O processo decisório para 
aprovação dos projetos está fun-
dado na consulta à sociedade, via 
Comissão Nacional de Incentivo 
à Cultura (CNIC), que atualmente 
faz várias reuniões anuais em to-
das as regiões brasileiras.

É essa Comissão, formada pa-
ritariamente por integrantes da 
sociedade e governo, integrada 
por pessoas de diferentes saberes, 

que é responsável em apontar para 
o Ministério de Cultura quais as 
ações meritórias desse incentivo. 
No momento este é o mais forte 
mecanismo de apoio à cultura do 
Brasil. Para torná-lo mais atual, 
abrangente e com maior capacida-
de de fomento, principalmente nas 
regiões Norte e Nordeste, o gover-
no federal propôs a reforma da Lei 
Rouanet que se encontra em discus-
são no Congresso.

O esforço coletivo da sociedade 
e das autoridades que se sucederam 
na área da Cultura, uma pasta criada 
apenas em 1985, propiciaram ações 
como o Plano Nacional de Cultura, 
instrumento de planejamento de-
cenal, que possibilita a construção 

de uma política pública de Estado 
que deve ultrapassar conjunturas e 
ciclos de governos. A renovação do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), 
reforçado e dividido em nove fundos 
setoriais; a implantação do Sistema 
Nacional de Cultura (SNC), baseado 
em experiência semelhante empre-
endida pelo governo na área da saú-
de (estabelece um pacto federativo 
entre o governo federal, estados e 

municípios), por meio da formula-
ção e implementação de planos de 
cultura, da criação de fundos es-
pecíficos e do incentivo à partici-
pação social a partir da criação de 
conselhos e da realização de con-
ferências, são importantíssimos na 
estratégia de se alcançar o novo 
patamar cultural no país. Dão ar-
cabouço institucional à proposta.

Pensar a transversalidade e o 
papel estratégico da cultura na cons-
trução de uma resposta aos desafios 
da sustentabilidade e do desenvolvi-
mento humano com equidade e in-
clusão social é um passo importante 
que vem sendo conquistado.

Processos culturais sempre esti-
veram entrelaçados ao desenvolvi-

mento das nações, sejam eles econômi-
co, social ou humano. Historicamente, 
a ocupação de territórios está associada 
à descoberta de novas práticas e produ-
tos culturais assim como à imposição 
da cultura do colonizador.

O mundo se transforma, a rapidez 
e impacto da comunicação são armas 
tão poderosas quanto os canhões do 
passado. Não somos um país bélico, 
nossa sedução e força fazem parte de 
um novo e poderoso arsenal: a nossa 
imagem, com nossos ritmos, dança, 
alegria e nossa cultura inspiradora.

Temos o desafio de buscar a ma-
ximização do nosso “soft power”, 
tão diverso, estimulante e atraente, 
para conquistar espaços nessa era 
da globalização. 

Ainda há muito o 
que fazer no combate à 
pobreza extrema, mas 
milhões já podem ter 
mais do que o alimento 
do corpo. Podem ter o 
alimento da alma.

cultura
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